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CORREGEOORJA PERMANENTE - Suspeição 

de M agistrado para atuar como Corregedor 

Perm anente em procedimento disciplinar contra l.º 

Oficial de Registro de lmóveis e Anexos da 

Comarca de Guarulhos, em razão de constitu ição de 

Advogado como patrono do processado - Proposta 

de designação de outro M agistrado para exercer a 

Corregedoria Permanente nos autos do processo 

admi1üstrativo, enquanto perdurar o mol·ivo que 

ensejou o reconhecimento da suspeição. 

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça: 

O MM. Juiz de Direito da 1.ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos, Dr. 

RICARDO FELICLO SCAFF, declara sua suspeição para atuar como Corregedor 

Permanente em procedimento disciplinar contra l.° Oficial de Registro de Imóveis e 

AJ1exos da Comarca de Guarulhos, autos n.° 0001160-43.2(J18.8.26.0224, em razf10 de 

conslituição de patrono pelo processado, Dr. .Joc7o Batista de Freitas Nalilú, OAB/SP n.0 

334.828, nos termos do art. 145, J., cio CPC. 
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Conforme decisão de fl . 15, a suspeição se dá nos lermos do arl. 14/ , 1, di 

Opino. 

I g 

CPC, o que, s.mj, indica a necessidade de designação de novo Juiz processante ªP{º Pª/ª 

atuar de forma l ivre de vínculos e, portanto, com maior liberdade, enquanto peró{Lm1 a 

y · restrição. 
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Reconhecida a suspejção, a designação para exercer as atividades da 

Corregedoria Permanente poderá recair sobre a MM. Juíza de Direito da 9.ª Vara Cível da 

Comarca de Guarulhos, Ora. ANA CAROLINA MIRANDA DE OLlVElRA. 

Cuidando-se, por fim, de suspeição de Magistrado para o exercício da 

Corregedoria Permanente de unidade do serviço extraj udicial, deverá a nova designação 

ser submetida à apreciação do Colendo Conselho Superior da Magistratura, nos term os 

do a rt. 28, in c i so XXV, do Regimento lnterno do Tribunal de Justiça de Sfo Paulo: 

.,,Y-,,Y-V- designar. nas comarcas onde houver mais de um juiz de direito. os 

corregedores permanentes dos serviços das delegaçtfes notariais é de 

registro, com aprovaçl'io do Conselho Superior da .Magistrlltura. Jázendo 

publicar a relaçüo, na primeira segunda quinzena de janeiro de cada ano. 

com p revalência do quadro vigente, quando mfo mod(ficado: 

Diante cio exposto, o parecer que, respei tosamente, submeto à elevada 

apreciação de Vossa Excelência é no sentido de que sej a reconhecida a suspeição do MM. 

Juiz de Direito da 1.n Vara Cível da Comarca de Guarulhos, Dr. RICARDO FEUCIO 

SCAFF, para atuar como Corregedor Permanente em procedimento discipl inar contra o 1 .º 

Oficial de Registro de Imóveis e Anexos daquela Comarca, autos n.0 000J l 60-

43.20 l8.8.26.0224, em razão de constitu ição ele patrono do processado, Dr. Joc7o /Jatista 

de Freitas Nalini, OAB/SP n.0 334.828, nos termos do arl. 145, I, cio CPC, com proposta, 

enquanto perdurar o motivo da suspeição, ele designação ela MM. Juíza de Direito ela 9.ª 

Vara Cível da Comarca de Guaru lhos, Ora. ANA CAROLINA MIRANDA DE 

OLlVElRA para exercer tais funções nos referidos autos. 

A proposta encaminhada a Vossa Excelência também se apl ica aos ;~tos 
\ 

001 l 721-92.2019.8.26.0224, 0011734-9'1 .2019.8.26.0224 e 00 l 1735-76.2019.8.2 .0224, 

cu_jo acornpanhamento é feito por esta E. Corregedoria Geral da Jusliça no. autt s 

201 9/56.209, 2019/56.215 e 2019/56.362, respectivamente. / 

Os autos conLinuarão a tramilar perante a l." Vara Cível da Comai•ca) le 

Guarulhos, devendo os autos ser remetidos à MM. Juíza somente quando conclusos\ ~ara 

decisão. J \ 
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Em caso de aprovação, proponho o encaminhamento dos autos ao Colendo 

Conselho Superior da M agistratura, para as ulteriores deliberações cabíveis. 

Sub censura. ')! 
São Paulo, 10 ele j ulho d -

\ 
Paulo Ccs, \ ~ atista do 

Juiz AsJss~,~a Corr 

Sa11tos 
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CONCLUSÃO 

Em LO ele ju lho de 20 LY, faço estes aul'os conclusos ao 

Excelentíssimo Senhor Desembargador GERALDO 

FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, DO. Corregedor Geral 

da Justiça do Estado de São Paulo. 

Eu, __ c _·1...,1y_ (._ _____ (AJexandre Fernandes), E.screventc 

Técnico Judiciário do GAB 3.1, sub crevi. 

.) 1 

Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria, por seus 

fundamentos que <1doto, para que seja reconhecida a suspeição do MM. Juiz de Direi lo da 

I .ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos Dr. RICARDO FELICIO SCAFF, pt1ra aluar 

como Corregedor Permanente em procedimento disciplinar con1ra o l .° Oficial de Registro 

de Jmóveis e Anexos daquela Comarca, autos n.0 000 l I 60-43.201 8.8.26.0224, cm razão ele 

constituição ele patrono do processado, Dr. João flcaistcr de Freitas Nc,li11i, OAl3/S P n.º 

334.828, nos termos do art. 145, 1, do CPC, designando, enqu;111to perdurar o molivo da 

suspeição, a MM. Juíza ele Direito da 9.:i Vara Cível da Comarca de Guarulhos, Ora. ANA 

CAROLINA M IRANDA DE OLIVEIRA parn exercer tais funções nos referidos autos. 

Estu decisão também se aplica aos autos 0011721 -92.20'19.8.2ó.0224, 

OOl I 734-91.20 I9.8.26.0224 e 0011 735-76.201 9.8.26.0224, cujo acompanlwmenlo é foilo 

por esta E. Corregedoria Geral da Jusliça nos autos 20 19/56.209, 20 19/56.2 15 e 

2019/56.362, respectivamente. 

Os autos continuarão a tramitar perante a 1.~ Vma Cível ela Comarca ele 

Guarulhos, devendo ser remetidos à MM. Juíza somente quando concluso~ para dccisiio. 

Encaminhe-se ao Colendo Conselho Superior ela Magistratura, para as 

ulLeriorcs deliberações cabíveis. 

São Paulo, 10 de julho de 2019. ➔ 
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Corregedor Geral da Justiça 


